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A educação popular em saúde como possibilidade 
para o incremento do controle social no setor saúde

Popular education for health as a possibility of increasing social control in the health area
Educación popular para la salud como posibilidad de aumento 

del control social en el área de la salud

Cláudia Maria Bógus*

RESUMO: O artigo relata e analisa uma experiência de educação popular em saúde, desenvolvida pelo Movimento de Saúde da Zona 
Leste de São Paulo (MSZL) para a formação de conselheiros de saúde, nas décadas de 1980 e 1990. As técnicas de pesquisa utilizadas 
foram a análise documental e a realização de entrevistas individuais em profundidade com informantes-chave: membros das equipes 
técnicas e ex-participantes dos cursos. O conteúdo dos cursos, a metodologia e as técnicas didáticas usadas foram condizentes com os 
princípios da educação popular e atenderam às expectativas das participantes. A educação popular em saúde mostrou-se adequada para 
os objetivos pretendidos pelos cursos de formação política do MSZL e para o incremento do controle social no setor saúde.
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ABSTRACT: This paper reports and analyzes an experience of communitarian health education carried out by the Health Movement of 
the Eastern Region of Sao Paulo City (MSZL) to train health counselors from 1980 to 1990. The research techniques used were document 
analysis and in-depth individual interviews with key respondents, technical team members and former participants of courses. The course 
contents, methodology and educational techniques were consistent with communitarian education principles and met the expectations 
of the participants. Communitarian health education showed to meet the objectives established for MSZL political training courses and 
to increase social control in the health sector.
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RESUMEN: Este articulo relata y analiza una experiencia de educación comunitaria para la salud realizada por el movimiento de salud de 
la región este de la ciudad de São Paulo (MSZL) para entrenar a consejeros de salud del año 1980 al año 1990. Las técnicas de investigación 
usadas fueran análisis de documentos y entrevistas profundizadas individuales con los respondedores principales, los miembros técnicos 
del equipo y los participantes anteriores del curso. La metodología y de técnicas educativas eran consonantes a los principios comunitarios 
educación y resolvieron las expectativas de los participantes. La educación para la salud comunitaria se mostró adecuada para alcanzar los 
objetivos establecidos para los cursos de aprendizaje política del MSZL y para aumentar el control social en el área de la salud. 

PALABRAS LLAVE: Educación para la salud. Educación comunitaria. Consejos de la salud.

Introdução

O desenvolvimento de ações 
e atividades educativas em saúde 
sempre foi objeto da prática sanitá-
ria apesar de ter assumido, ao longo 
dos períodos históricos, diferentes 
formatos.

De acordo com Vasconcelos 
(1996), até a década de 1970, a 
educação em saúde no Brasil foi, 
em geral, uma iniciativa das elites 
políticas e econômicas. As ações 
desenvolvidas voltavam-se para 
a imposição de normas compor-

tamentais, a partir da adoção de, 
basicamente, dois modelos peda-
gógicos: tradicional e comporta-
mental.

O modelo tradicional valoriza 
a exposição dos conhecimentos 
do educador e se apóia em aulas 
expositivas, palestras, orientações 
individuais ou em grupo, sem le-
var em conta o interesse, neces-
sidade, crenças e conhecimentos 
pré-existentes.

Este tipo de abordagem propicia 
a formação de reações estereotipa-
das, de automatismos denomina-

dos hábitos, isolados e aplicáveis 
quase que somente às situações 
em que foram adquiridos, com 
compreensão parcial daquilo que 
foi “aprendido”. Não estimula a 
cooperação e participação entre os 
indivíduos e o conhecimento da 
própria realidade, trazendo como 
conseqüência, a imitação de pa-
drões intelectuais, artísticos e insti-
tucionais estrangeiros; a submissão 
ao colonialismo; a manutenção do 
“status quo” (Misukami, 1986).

Lakatos e Marconi (1986) ex-
plicitam que na abordagem com-

04_A educacao popular.indd   346 19.10.07   12:16:12



A EDUCAÇÃO POPULAR EM SAÚDE COMO POSSIBILIDADE 
PARA O INCREMENTO DO CONTROLE SOCIAL NO SETOR SAÚDE

O MUNDO DA SAÚDE São Paulo: 2007: jul/set 31(3):346-354 347

portamentalista, o conhecimento é 
uma descoberta e é novo para o in-
divíduo que a faz. Porém, o que foi 
descoberto já se encontra presente 
na realidade exterior. A principal 
preocupação dessa abordagem é o 
controle de comportamentos ob-
serváveis e, conseqüentemente, a 
geração de tecnologias que sejam 
capazes de explicar as mudanças 
comportamentais.

A partir do movimento sanitá-
rio brasileiro, ocorreu o crescimen-
to das reivindicações pelo aumento 
dos serviços de saúde e também 
por mudanças neles, o que incluía 
a exigência de participação da co-
munidade em seu controle.

Nesse contexto e também com 
a perspectiva de maior controle so-
cial nos serviços de saúde, houve 
aproximação e envolvimento de 
profissionais de saúde com os mo-
vimentos e grupos populares mili-
tantes no setor saúde.

Isso significou, em muitos ca-
sos, o desencadeamento de proces-
sos de educação em saúde com a 
adoção de estratégias próprias da 
educação popular (Vasconcelos, 
1996; Stotz, 2005).

No II Seminário sobre Educa-
ção Social e Saúde no Contexto 
da Promoção da Saúde, ocorrido 
em 2001, Miguel Arroyo destacou 
cinco pontos fundamentais para a 
educação popular em saúde: diá-
logo entre os sujeitos; a educação 
vista como humanização; resgate 
da humanidade roubada; trabalho 
com a totalidade das dimensões do 
sujeito; e busca de matrizes pedagó-
gicas apropriadas à formação deles 
(Tema, 2001).

O diálogo ente sujeitos retoma 
a base do pensamento freiriano: 
todos os sujeitos devem ser vistos 
como agentes que têm história, 
cultura e valores e é entre eles que 
se devem estabelecer relações de 
crescimento mútuo.

O processo educativo deve estar 
voltado para a emancipação, e isso 

é próprio do humano, pois só este 
pode emancipar-se. E isso, também, 
significa resgatar a dignidade que 
deve ser inerente às condições de 
vida de todos os seres humanos.

A educação deve abordar todas 
as dimensões dos sujeitos e não 
apenas as habilidades pretendidas 
como mais adequadas para a “vida 
saudável”. Também é preciso que 
se trabalhe a partir de matrizes pe-
dagógicas significativas para os su-
jeitos, como o trabalho, o corpo, a 
palavra.

Para os movimentos sociais, 
que têm algum tipo de ação na 
área educativa, isso também tem 
refletido na forma como passam a 
estruturar trabalhos nesta área. Isso 
tem sido feito, também, conside-
rando a nova importância atribuída 
às ações mais locais, consideradas 
como espaços com potencialidades 
mais democráticas (no sentido de 
privilegiar a diversidade e melhor 
atender as necessidades dos vários 
grupos), as possibilidades mais 
flexíveis de captação de recursos 
(no sentido de não depositar, ex-
clusivamente, no Estado e nos 
órgãos oficiais esta responsabili-
dade, buscando alternativas que 
comprometam outras instâncias 
comunitárias) e a necessidade de 
pensar globalmente.

Gadotti e Torres (1992) insis-
tem na manutenção dos princípios 
contidos dentro do modelo teórico 
da educação popular: aprendiza-
gem a partir do conhecimento do 
sujeito popular; ensino, a partir de 
temas geradores; conceito de edu-
cação como ato de conhecimento 
e transformação social e o aspecto 
político da educação. Pensando na 
sua condução prática, a educação 
popular deve ser baseada no res-
peito ao senso comum, próprio dos 
setores populares envolvidos nos 
processos educativos; deve tratar 
de descobrir a teoria não conheci-
da, enquanto tal, por estes setores 
populares e problematizar o con-

teúdo, com o objetivo de imprimir 
racionalidade na sua interpretação 
e sistematização.

Na verdade, de forma geral, as 
experiências de formação, desen-
volvidas no interior dos movimen-
tos sociais, têm-se caracterizado por 
um tipo de exercício pedagógico 
popular, fundado na tentativa de 
diluir as dicotomias dirigente-diri-
gido e sujeito-objeto, próprias, res-
pectivamente, do processo político 
e dos métodos de ensino-aprendi-
zagem ou de conhecimento.

Não é possível pensar em edu-
cação popular sem buscar como 
referencial as teorias pedagógicas 
críticas. O papel que a pedagogia 
crítica deve ter é de procurar mo-
delos alternativos para romper o 
círculo vicioso que se estabelece, 
sempre vinculando a desigualdade 
social com a desigualdade educa-
tiva. A pedagogia crítica funda-
menta a possibilidade de mudança 
individual e social, a partir de um 
processo educativo baseado na 
interação entre os sujeitos. Estes 
podem ser desiguais entre si em 
vários sentidos, mas sua relação 
é orientada com base no respeito 
mútuo e direcionada para a cons-
trução conjunta de conhecimento 
e para o alcance de uma situação 
mais igualitária. Este princípio é 
importante para esta abordagem 
educativa (Ayuste et al, 1994).

Relato e análise 
de experiência

a) A formação política no 
Movimento de Saúde da Zona 
Leste de São Paulo

Nas décadas de 1970 e 1980 
foram várias as experiências de 
educação popular junto a grupos 
comunitários e movimentos so-
ciais, inclusive militantes da área 
da saúde (Stotz, 2005).

Será destacada, a seguir, a ex-
periência da formação política 
promovida pelo Movimento de 
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Saúde da Zona Leste de São Paulo 
(MSZL), destinada à formação de 
lideranças locais para ocuparem as 
vagas destinadas aos representan-
tes da comunidade nos Conselhos 
de Saúde da região.

O estudo realizado teve como 
objetivo analisar e avaliar as pro-
postas pedagógicas e metodológicas 
dos Cursos de Formação de Conse-
lheiros de Saúde promovidos pelo 
MSZL, enquanto representativos 
de projetos de educação popular 
instituídos por grupos sociais, por 
meio de suas agências específicas.

A questão da formação política 
e da capacitação de suas lideranças 
sempre foi uma preocupação do 
MSZL, dentro de uma perspectiva 
que procurou privilegiar a ocupa-
ção, pelos seus membros, dos espa-
ços conquistados pela implantação 
dos Conselhos de Saúde na região.

Segundo documentos elabora-
dos pelo próprio MSZL (Formação, 
1988), no final da década de 1970 
e início da década de 1980, período 
inicial do Movimento, a formação 
política era feita diretamente pelos 
técnicos militantes do movimen-
to (principalmente por médicos, 
enfermeiras e assistentes sociais), 
que eram funcionários da Secreta-
ria de Estado da Saúde de São Pau-
lo (SES-SP) e incluíam entre suas 
atividades profissionais este tipo 
de atuação junto aos membros do 
MSZL. O eixo desta formação esta-
va centrado nas causas sociais das 
doenças, na difusão da idéia de que 
a prestação de serviços de saúde pú-
blicos era um direito da população 
e um dever do Estado, opondo-se à 
privatização. Tal formação, também 
tinha como aspecto importante a 
discussão da prática política dentro 
do Movimento: todas as atividades 
e estratégias promovidas, interna-
mente ou junto aos órgãos públi-
cos, eram discutidas e avaliadas no 
conjunto do Movimento.

A partir do processo de eleição 
dos conselheiros, em 1985, ficou 

claro que, com o crescimento do 
Movimento e a ampliação do nú-
mero de participantes, a formação 
política nos moldes descritos acima 
não atendia mais às necessidades 
do MSZL.

Neste contexto é que surgiu o 
projeto dos Cursos de Formação 
Política dos Conselheiros de Saúde 
do MSZL. Um documento do MSZL 
do ano de 1990 apresentou como 
justificativa para o projeto: “(…) 
necessidade de priorizar a forma-
ção através de cursos intensivos 
para capacitar os novos membros 
do Movimento e formar novas li-
deranças que serão multiplicadores 
do conhecimento adquirido, nos 
bairros e regiões a que pertencem, 
atuando de forma mais ativa no 
controle social” (Projeto, 1990).

Estes Cursos de Formação Po-
lítica iniciaram-se em 1987. Para 
a realização dos mesmos, entre 
1987 e 1992, o MSZL recebeu 
apoio financeiro da Interamerican 
Foundation (IAF). O financiamento 
recebido, para a realização deste 
projeto, possibilitou que a equipe 
técnica fosse remunerada e que 
os participantes recebessem uma 
“bolsa de estudos” no valor de um 
salário mínimo.

O objetivo geral era a capacita-
ção dos participantes dos conse-
lhos de saúde, por meio dos cursos, 
procurando garantir: (1) a efetiva 
participação dos conselhos na con-
dução dos programas de saúde; (2) 
que os conselhos tivessem acesso às 
informações essenciais à sua fun-
ção, para que os mesmos pudessem 
efetivamente participar da toma-
da de decisões nas unidades de 
saúde; (3) que os conselhos fossem 
agentes de conscientização da po-
pulação a partir dos problemas de 
saúde, buscando organizá-la para 
o desenvolvimento da sociedade; 
(4) que, à prestação de serviços de 
saúde, se integrassem ações educa-
tivas. Além disso, (5) pretendia-se 
formar multiplicadores para futuros 

treinamentos (Capacitação, 1985). 
Assim, pode-se dizer que os cursos 
propostos tinham um duplo objeti-
vo: capacitar conselheiros de saúde 
e formar lideranças para militarem 
dentro do próprio MSZL.

Nos anos de 1987 e 1988 foram 
realizados quatro cursos centrali-
zados com cinco meses de duração, 
em período integral. A equipe de 
coordenação era composta por oito 
pessoas: quatro eram membros do 
MSZL e quatro eram profissionais 
do SOF.

No ano de 1989, foram realiza-
dos mini-cursos descentralizados, 
com três meses de duração, em 
diversos bairros das sub-regiões 
da zona leste do município, sob a 
responsabilidade de antigas partici-
pantes dos cursos de 1987 e 1988.

Em 1992 foram realizados mais 
quatro cursos centralizados, cada 
um com duração de três meses. A 
equipe de coordenação destes cur-
sos foi composta somente por cinco 
membros do MSZL.

Os dados foram coletados por 
meio de análise documental e en-
trevistas individuais, em profun-
didade, realizadas com pessoas 
consideradas informantes-chave, 
pela posição que ocuparam no de-
senvolvimento dos cursos: mem-
bros da equipe técnica, monitores 
e ex-participantes.

Foram realizadas doze entre-
vistas individuais e os informantes-
chave agrupados em três categorias: 
(A) militantes do Movimento de 
Saúde da Zona Leste (“membros 
da população”) que trabalharam 
como integrantes da equipe técnica 
que coordenou os cursos; (B) mili-
tantes do Movimento de Saúde da 
Zona Leste (“técnicos militantes”) 
que também eram profissionais da 
área de saúde e técnicos da Organi-
zação Não-Governamental “Servi-
ço de Orientação da Família” que 
trabalharam como integrantes da 
equipe técnica que coordenou os 
cursos; (C) participantes dos cursos 
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realizados nos anos de 1987/1988 
e 1992.

Alguns dos informantes-chave 
podem ser colocados como per-
tencentes a mais de uma dessas 
categorias, porque sua atuação mo-
dificou-se durante o transcorrer do 
período de realização dos cursos.

b) Conteúdo

A educação popular, como qual-
quer processo educativo, pretende 
causar mudanças no comporta-
mento das pessoas, por meio da in-
corporação de alguns conteúdos. 
O que se deve problematizar, nesta 
situação, é quais são estes conteú-
dos, como e por quem eles são de-
finidos e de que forma se pretende 
que sejam incorporados.

É necessário que, em qualquer 
trabalho educativo, seja mantida 
a coerência entre os princípios e 
objetivos, o conteúdo e as técnicas 
utilizadas.

O programa desenvolvido nos 
vários cursos realizados teve pe-
quenas modificações em função 
de aspectos circunstanciais, mas, de 
forma geral, seguiram os seguintes 
eixos temáticos, denominados de 
módulos:
“I – A Estrutura da Sociedade
 – histórico da sociedade
 – evolução do papel da mulher 

na sociedade
 – história do Brasil e sua situa-

ção econômica atual
II – Política de Saúde
 – histórico da Saúde Pública
 – análise da estrutura do Siste-

ma de Saúde
 – análise das propostas de mu-

danças da VIII Conferência 
Nacional de Saúde

 – central de Medicamentos 
(CEME) e Indústria Farma-
cêutica

 – programas de Saúde a nível lo-
cal: ações coletivas e preventi-
vas, saúde da criança, saúde da 
mulher, saúde do trabalhador, 
saúde e meio ambiente

 – saúde da Mulher: sexualidade 
e doenças sexualmente trans-
missíveis

 – saúde e sociedade
III – Movimentos Sociais
 – papel, objetivos e característi-

cas
 – conjuntura política
 – conselhos populares
 – unificação dos Movimentos 

Populares
IV – Participação Popular e Saúde
 – organização e participação po-

pular
 – história e estrutura do movi-

mento de saúde
 – conselhos e comissões de 

saúde
 – estratégias de trabalho com a 

população” (Relatório, 1987 a; 
Relatório, 1987 b)

A seguir, tem-se o relato das 
entrevistadas, que compunham a 
equipe técnica, sobre os temas de-
senvolvidos:

(B) “Os temas que eu mais desen-
volvi foram temas ligados a um módulo 
chamado estrutura da sociedade, que era 
um módulo que lidava como a sociedade 
funciona, o que é capitalismo, o que é 
poder, qual é a função dos movimentos 
sociais, era mais ou menos por aí, e eu 
desenvolvia alguns desses temas. E um 
outro módulo que discutia metodologia 
de trabalho, (…) depois tinha outro que 
era mais voltado ao sistema de saúde, 
como funciona o sistema de saúde, o que 
é o Ministério da Saúde, (…) quais são 
as relações que tem em termos do minis-
tério e dos braços estatais, (…) as instân-
cias estatais, qual a relação que se tem 
com o legislativo, o executivo. Então, esse 
foi o campo com a saúde, até chegar à 
discussão de como se implementa a saúde 
no bairro. No módulo mais de metodolo-
gia, de prática, a gente discutia o porquê 
planejar, o porquê organizar, qual era o 
papel das conselheiras enquanto coor-
denadoras, formadoras e agentes nas 
comunidades, lideranças”.

(B) “De um modo geral era assim: 
política geral, políticas de saúde, dinâ-
mica de grupo, programas de saúde, 

programas das secretarias, tanto do 
Estado quanto da Prefeitura, e, aí, a 
gente discutia. (…) saúde pública e or-
ganização de bairro, essa organização 
de bairro estava dentro da organização 
popular, que a gente discutia na região, 
tudo como um todo. Tudo que existia 
de organização popular na região e aí 
as reivindicações com relação à saúde 
e a gente discutia, também, formas de 
organização do movimento (…)”.

(B) “Então falava assim da po-
lítica de saúde, (…) e a gente tentava 
dar uma idéia, discutir o SUS, o quê 
que era, o que é essa coisa que a gente 
luta e percepção de saúde. (…) tinha o 
momento que as pessoas falavam das 
dificuldades da região do seu bairro, 
dos conselhos. Cada um trazia as suas 
dificuldades, as coisas assim dos seus 
conselhos e era assim: – Eu não sei co-
ordenar a reunião porque lá o diretor é 
assim, é assado. Como a gente lida com 
uma pessoa desse jeito?”.

Os relatos dos participantes 
apontam para os temas que mais 
interessaram a eles:

(C) “O mais importante era o obje-
tivo das políticas de saúde.”.

(C) “O papel da mulher e a socie-
dade (…)”.

(C/A) “Sobre política de saúde em 
geral. Política de saúde no Estado, na 
Prefeitura e no Federal (…) o que é 
preciso para se ter saúde, porque não é 
só o posto de saúde, é a questão da pre-
venção de saúde”.

As referências mais freqüentes, 
nos diferentes grupos de entrevista-
dos, foram em relação ao tema das 
políticas de saúde, conteúdo fun-
damental para o preparo de conse-
lheiros de saúde, como, também, a 
questão dos movimentos sociais e 
a organização popular.

Não é por acaso que isso é coin-
cidente com a principal motivação 
referida para a participação nos 
cursos.

Os cursos sempre tiveram como 
eixo condutor o tema da “saúde”, 
analisada dentro de uma perspec-
tiva crítica, como decorrente de 
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condições de vida e de trabalho. 
No decorrer das discussões, os de-
terminantes sócio-econômicos e 
políticos foram enfatizados como 
conteúdos que deveriam emba-
sar a atuação dos conselheiros nos 
Conselhos de Saúde (função, im-
portância, formação) e do MSZL e 
seus militantes.

Aqui, já aparece com destaque  
o tema do papel social da mulher, 
que é um outro aspecto que foi 
sendo destacado nos relatórios de 
avaliação dos cursos. Os temas da 
saúde da mulher e do papel so-
cial da mulher foram ganhando 
importância porque despertavam 
muito interesse por parte das par-
ticipantes, colaborando no desen-
cadeamento de processos pessoais 
significativos entre várias das par-
ticipantes dos cursos.

A proposição dos conteúdos foi 
pré-determinada pela coordenação 
dos cursos. Esta coordenação era 
composta por profissionais do SOF 
e militantes do MSZL (pessoas da 
população e técnicos). A própria 
apresentação do programa indica 
que os técnicos tiveram um papel 
importante na elaboração do pla-
nejamento dos cursos. De certa 
forma, mesmo que não explicita-
mente ou intencionalmente, era 
esperado, pelo grupo que conduzia 
os cursos e por seus participantes, 
que esta tarefa fosse realizada pelos 
técnicos, principalmente no caso 
dos primeiros cursos.

Apesar das experiências de for-
mação terem procurado, dentro 
dos movimentos sociais, privilegiar 
as experiências pedagógicas que di-
luíam, na sua prática, as dicotomias 
entre educadores e educandos, 
nem sempre se conseguiu superar 
a idéia de que cabia aos técnicos a 
sistematização dos conteúdos a se-
rem trabalhados.

Mas isso não significou, no caso 
dos cursos do MSZL, um distancia-
mento entre o conteúdo proposto 
e o que seria de interesse da po-

pulação-alvo. Mesmo porque, a me-
todologia utilizada permitiu flexibi-
lidade na condução dos cursos e o 
seu não enrijecimento em torno de 
planejamentos pré-determinados.

c) Metodologia

Nos programas e relatórios, a 
metodologia era descrita como:
 “a) levantamento e análise das con-

dições de vida no bairro e na zo-
na leste, e, a partir daí, análise 
da estrutura da sociedade e pro-
postas de mudanças;

 b) levantamento e análise das con-
dições e recursos de saúde dos 
bairros e da zona leste e, a partir 
daí, análise do sistema, política 
e programas de saúde;

 c) resgate e avaliação das expe-
riências desenvolvidas pelos 
participantes nos bairros e nos 
movimentos populares, troca de 
experiências e discussão de pro-
postas de atuação que foram dis-
cutidas no trabalho de cada um;

 d) análise da prática do movimen-
to de saúde nos bairros, regiões, 
coordenação, comissões de tra-
balho. Participação ativa no 
Movimento de Saúde da Zona 
Leste;

 e) troca de experiências com gru-
pos de outros movimentos por 
melhores condições de vida 
(transporte, educação, sem terra, 
mulheres)” (Relatório, 1987 b).

Os depoimentos das Categorias 
A e B dos entrevistados foram os 
que mais contribuíram para a re-
construção da metodologia dos 
cursos.

Os relatos mostraram que a ex-
periência de organizar esses cursos 
com uma proposta que respeitasse a 
trajetória anterior dos participantes, 
quanto às suas experiências escola-
res, pessoais e políticas, exigiu um 
alto grau de iniciativa, empenho e 
criatividade da equipe técnica. De 
fato, o princípio da construção de 
uma relação democrática e o uso da 

metodologia participativa, permea-
ram a experiência de realização dos 
cursos e de preparo dos monitores 
para os novos cursos, conforme os 
relatos dos que participaram da 
equipe técnica.

(B) “A gente não tinha experiência 
de fazer isso, fomos aprendendo a fa-
zer isso e a gente percebeu, de um cur-
so para o outro, os nossos avanços. Os 
monitores se empolgaram com a idéia e 
trabalharam num clima muito eufórico 
porque havia unidade e todo mundo es-
tava vivendo a primeira experiência de 
vida nesse tipo de trabalho. E, aí, todo 
mundo contribuía para as coisas, para 
melhorar o curso com as críticas”.

(C/A) “(…) a gente preparava 
bem o tema antes e a técnica. (…) Por 
exemplo, eu dominava mais um tema e 
a outra estava ali mais para completar 
quando eu estava falando e esquecia 
alguma coisa”.

(B) “Para discutir sociedade, a gen-
te começava a discutir o bairro onde a 
pessoa morava, fazia mapeamento do 
bairro, as classes sociais que tinha no 
bairro, estudava as atitudes das pessoas, 
as atitudes de classes, qual as diferenças 
das pessoas, por exemplo, que eram do 
comércio (…)”.

Os cursos, segundo a equipe 
técnica, foram dinâmicos, com 
ênfase nas atividades práticas, e 
baseados na vivência dos alunos, 
que participavam ativamente das 
discussões, expondo suas expe-
riências, vivências e opiniões em 
relação aos temas em pauta. Esta 
metodologia levou em considera-
ção a baixa escolaridade, a condi-
ção sócio-econômica e o período 
que muitas destas pessoas passaram 
sem estudar. Assim, não seria coe-
rente que os cursos fossem basea-
dos apenas em aulas expositivas, 
leitura e discussão de textos.

Os participantes dos cursos, 
que responderam ao formulário 
para caracterização da população 
alvo, ao avaliarem os cursos, refe-
riram-se à metodologia como um 
aspecto muito importante e positi-
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vo dos cursos, responsável pelo de-
senvolvimento da autoconfiança e 
autonomia dos ex-alunos. O depoi-
mento a seguir, de um dos entrevis-
tados, ilustra bem este aspecto:

“Eu acho que foi muito importante, 
tanto para os outros como para mim. 
A gente fazia ginástica, fazia visitas às 
favelas, via a realidade de perto”.

d) As técnicas didáticas

As estratégias empregadas in-
cluíam atividades de aprofunda-
mento teórico, de reflexão sobre a 
prática e de reflexão sobre o papel 
dos conselheiros.

Tais atividades envolviam a rea-
lização de leituras, pesquisas, en-
trevistas, discussões em pequenos 
grupos, visitas a diversas institui-
ções e entidades, participação em 
palestras com convidados, deba-
tes, seminários, jogos dramáticos 
e oficinas/vivências que incluíam 
abordagem corporal.

(B) “Houve acertos e erros, mas o 
princípio foi garantido. A metodologia 
e a continuidade eram garantidas pelas 
várias reuniões que aconteciam”.

(A) “Se você falasse para o pessoal 
que queria dramatização, você dava o 
tema e o pessoal que se virasse. A gente 
sempre teve essa preocupação de esco-
lher para palestradores pessoas que a 
gente sabia que ia dar conta, pessoas 
que a gente sabia que estava por den-
tro do tema. (…) às vezes tinha pessoas 
que só ia lá e ficava falando, falando 
e o pessoal não gostava. Eles gostavam 
quando o pessoal ia lá dava dinâmica 
e botava o pessoal para trabalhar por-
que, dos que só ficavam na explanação, 
o pessoal não gostava”.

(B) “(…) Colagens, desenhos, ex-
pressão corporal, também dramatiza-
ção e encenação (…)”.

(A) “Tinha dramatização, tinha 
psicodrama. Desenho. Tinha, até, a 
questão da música. Fazíamos visitas”.

(B) “Colagens, plenárias, slides. 
Usava demais papel manilha, a gen-
te escrevendo algumas coisas, fazia 
desenhos. Quando era a estrutura da 

política de saúde então uma era o Mi-
nistro da Saúde, a outra era Secretário, 
a outra era o outro Secretário e outra 
era um Diretor do ERSA, a outra era 
conselheira e qual era o papel de todas 
elas (…)”.

(A) “Quando precisava discutir ca-
pitalismo com o pessoal a gente ia visi-
tar empresas. Faziam visita na fábrica e 
faziam pergunta aos funcionários, tra-
balhadores: quanto ganhavam (…)”.

Procurava-se proporcionar aos 
participantes outras atividades, 
como: visita aos acampamentos dos 
sem-casa para observação e orien-
tação sobre higiene e saúde, visitas 
às favelas do bairro para orientação 
sobre: doenças mais comuns, pla-
nejamento familiar, orientação de 
puericultura; acompanhamento de 
reuniões de conselhos e comissões 
de saúde, de reuniões com funcio-
nários dos serviços de saúde, de 
reuniões regionais do movimento, 
de reuniões da coordenação do mo-
vimento, de reuniões das comissões 
específicas sobre saúde mental, 
saúde da mulher, política de saúde, 
saneamento básico, abastecimento, 
de reuniões da Plenária das Enti-
dades de Saúde, de debates com 
autoridades, de eventos diversos, 
como atos públicos, assembléias e 
passeatas relacionados com o tema 
da saúde.

A seqüência de atividades de 
um dia do curso poderia ser des-
crita assim:
  “Período da manhã:
 – Atividades centralizadas cons-

tando de: vivências grupais, 
realização de estudos e deba-
tes, seminários, visitas a equi-
pamentos de saúde e visitas a 
outros grupos organizados.

  Período da tarde:
 – Atividades descentralizadas nos 

bairros: preparação de material 
pedagógico (coordenadoras e 
monitoras), reunião com mo-
radores, reuniões de Conselhos 
de Saúde, Comissões de Saúde 
e outros movimentos locais, 

participação em atos públicos, 
movimentos reivindicatórios” 
(Projeto, 1990).

(B) “(...) essas coisas assim mais 
práticas também. A gente ia para a 
UBS fazer pesquisa nas UBS’s, a gente 
usou muito pesquisa com usuário, com 
diretor. Esse método foi muito usado 
para esse trabalho: entrevista com pes-
soas (…)”.

(B) “Se tinha teoria de manhã, à 
tarde elas tinham que ir para a prática. 
Então, à tarde, elas iam para as reu-
niões no bairro, nas regiões. Reunião 
com as autoridades. As visitas. Eu acho 
que essa junção entre a teoria e a práti-
ca foi muito importante (…)”.

Mesmo utilizando linguagens e 
formas de expressão diferentes, as 
falas das Categorias A e B revelam 
a preocupação que existia quanto 
à relação entre a teoria e a prática. 
A diferença, que transpareceu nos 
depoimentos das duas categorias, 
mostra que a Categoria B (técnicos 
do SOF) utilizou uma linguagem 
mais técnica, condizente com a 
formação escolar de seus mem-
bros. Este é um outro aspecto que 
foi positivo na composição “mista” 
da equipe técnica: a troca entre di-
ferentes, o que enriqueceu os com-
ponentes dos dois grupos.

Os cursos faziam com que os 
participantes desenvolvessem ati-
vidades relacionadas com o papel 
de conselheiros de saúde e, então, 
promoviam uma reflexão sobre 
tais ações. O espaço para a reflexão 
ocorria no diálogo entre sujeitos 
que buscavam o significado das coi-
sas. O conhecimento desencadeava 
uma nova ação, que atendia aos in-
teresses de mudança, decorrentes 
do diagnóstico realizado.

A realização de visitas aos equi-
pamentos de saúde e de entrevistas 
com os usuários dos serviços for-
necia elementos para as discussões, 
aproximava as participantes dos 
moradores dos bairros e alargava 
as bases do Movimento.
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Pelo estudo do material coleta-
do, percebe-se que, no decorrer do 
período de realização dos cursos e 
como resultado das avaliações peri-
ódicas que foram sendo feitas, cada 
vez mais os cursos enfatizavam as 
atividades relacionadas com a prá-
tica dos conselhos e conselheiros de 
saúde, valorizando a aproximação 
dos participantes com os moradores 
dos bairros onde atuavam. Isto se 
refletiu na utilização de estratégias 
metodológicas que permitissem a 
sistematização dos conteúdos pre-
tendidos, a partir dos conhecimen-
tos prévios que o grupo detinha, por 
meio da sua vivência cotidiana de 
moradores da periferia urbana da 
Cidade de São Paulo. Como exem-
plo, podemos citar: construção 
do mapa dos bairros da zona leste 
com localização dos equipamentos 
sociais existentes, infra-estrutura 
existente; construção da pirâmide 
social dos moradores dos bairros; 
visitas às fábricas nas redondezas e 
análise da relação entre produção e 
ganho dos operários.

A leitura dos relatórios de ava-
liação dos cursos mostra que outros 
temas (eleições presidenciais, pla-
nos econômicos e outros), circuns-
tanciais ao período de realização de 
cada um dos cursos, também eram 
contemplados no desenvolvimento 
das atividades cotidianas. Ou seja, 
os cursos, mesmo mantendo uma 
programação, tinham flexibilidade 
para se adaptarem às necessidades 
que iam surgindo. Uma das entre-
vistadas exemplificou com o caso 
da implantação do “Real” (situação 
hipotética já que foi um aconteci-
mento posterior ao término dos 
cursos) como um tema que poderia 
ter sido incorporado na época de 
realização dos cursos:

(B) “Considerando o Real como 
exemplo, a gente com certeza teria in-
cluído o Real dentro do curso, teria 
modificado a estrutura em função do 

momento conjuntural. Isso aconteceu 
várias vezes, houve adaptação de um 
curso para o outro, acho que modificou 
temática, seqüências e tal, mas também 
se modificava dentro do próprio decor-
rer do curso”.

Um outro aspecto que aparece 
nos relatórios é que as participantes 
sempre valorizavam os cursos, não 
só pelos conteúdos abordados, mas 
também por significar a garantia de 
um espaço para a socialização de 
questões pessoais. Todas sentiam a 
necessidade de partilhar algumas 
de suas vivências particulares com 
outras mulheres, com as quais se 
identificavam. Muitas vezes, as par-
ticipantes avaliavam que não ha-
via sido garantido tempo suficiente 
para este tipo de experiência, que, 
para elas, era tão importante quan-
to outras atividades.

A fala de uma ex-participante 
revela a importância desses mo-
mentos de troca de experiências 
pessoais e de atividades mais “lúdi-
cas”, principalmente por proporcio-
narem a criação de vínculos entre a 
equipe técnica e as participantes:

(C) “As pessoas vão cruzando o bar-
bante e essas pessoas vão contando por-
que estão no movimento, então cada um 
vai contando um pouquinho de como 
começou e porque começou e a gente fica 
uns quarenta minutos. É um momento 
de contar história, conquista que já te-
ve, de expectativas, o que está esperando 
(…) cada um vai cruzando e depois que 
todo mundo se apresentou a gente faz 
uma reflexão que o barbante está firme 
porque as pessoas estão segurando, o 
porquê dos buracos que ficaram (…) é 
muito bom isso, acho que elas não vão 
esquecer isso”.

Esses momentos, também, con-
tribuíam, geralmente, para o apro-
fundamento de discussões sobre o 
tema da mulher.

(C/A) “Eu me lembro (…) uma di-
nâmica de ginástica, um relaxamento 
antes de começar, dependendo do tema. 
Por exemplo, tinha dias que era um te-
ma muito pesado, como era a saúde da 

mulher, a gente tinha que fazer algu-
ma coisa para a mulher relaxar, até no 
meio do trabalho”.

De modo geral, as entrevistas 
demonstraram que as mulheres, 
quando iniciam atividades parti-
cipativas, começam a discutir e 
querem entender suas vidas e as 
condições em que vivem. Isto vai 
além das questões diretamente rela-
cionadas com as demandas que de-
sencadearam sua participação. Este 
processo é muito importante para 
o crescimento pessoal e permite a 
possibilidade de uma nova forma 
de reapropriação da sua vida e de 
suas relações mais próximas, no 
mundo privado (Sposito, 1993).

O material sistematizado, docu-
mentos e falas, indicaram, ainda, 
que o exercício da participação, 
assim como os cursos, ofereceram 
novas situações de socialização e 
foram, também, momentos de edu-
cação política e de inovação cultu-
ral. A questão da inovação cultural, 
em uma sociedade como a nossa, 
absolutamente desigual nas ofertas 
neste campo, é fundamental para a 
busca de uma maior igualdade.

A opção metodológica dos cur-
sos foi apoiada no princípio do es-
tabelecimento do diálogo entre os 
envolvidos: equipe técnica e par-
ticipantes. A proposta do diálogo, 
baseada nos princípios da educa-
ção popular, pressupunha a possi-
bilidade de trabalho conjunto e da 
troca de saberes e o crescimento da 
vivência compartilhada e o inter-
câmbio das interpretações constru-
ídas e da produção de significados 
para as situações problematizadas.

Ao ter como temas principais a 
política de saúde e a participação po-
pular, os cursos abordaram a ques-
tão da relação entre os movimentos 
sociais e o Estado; uma relação que 
envolve, muitas vezes, o confronto 
de interesses diferentes. Neste sen-
tido, é útil a interpretação de Paulo 
Freire de que o grande desafio da 
ação política educativa é “pedagogi-
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zar o conflito”, ou seja, explicitá-lo 
e utilizá-lo como material de refle-
xão e análise (Pontual, 1994).

Considerações finais

Em relação às propostas peda-
gógicas e metodológicas, pode-se 
afirmar que os Cursos de Forma-
ção ofereceram elementos para que 
seus participantes pudessem “ver e 
escutar”, com mais crítica, as idéias 
mais comumente divulgadas e cir-
culantes sobre prevenção, saúde 
e políticas de saúde, opondo-se a 
uma unidimensionalização de con-
ceitos e valores.

Outro aspecto fundamental, no 
desenvolvimento da proposta edu-
cativa, corresponde à consideração 
da experiência e dos “conhecimen-
tos prévios” que cada indivíduo já 
possuía sobre muitos dos temas ali 
tratados. Dentro dos pressupostos 
que embasam a educação popular, 
isto corresponde à defesa do con-
texto grupal e local como ponto de 
partida, considerando que, a estes, 
outros devem ser acrescentados 
para o entendimento dos determi-
nantes das situações-problema e a 
elaboração de propostas de solu-
ções e ações.

A questão da adequação da lin-
guagem foi uma preocupação cons-
tante, uma vez que a participação 
de todos os envolvidos depende 
da manutenção de uma compati-
bilidade da linguagem, permitin-
do que as pessoas entendam e se 
entendam e que os educandos se 
tornem capazes de utilizar os con-
ceitos trabalhados durante o pro-
grama de formação.

Os cursos foram dinâmicos, 
com ênfase nas atividades práticas 
e baseados na vivência dos alunos, 
cidadãos que participavam ativa-
mente das discussões, expondo 
suas experiências, vivências e opi-
niões sobre os temas em pauta. 
Levou-se em consideração a baixa 
escolaridade, a baixa condição só-
cio-econômica e o grande período 
que muitas destas pessoas passaram 
sem estudar. Teria sido incoerente 
que os cursos fossem baseados ape-
nas em aulas expositivas, leitura e 
discussão de textos.

A proposta dos cursos também 
incluiu estratégias que procuraram 
privilegiar e combinar atividades 
formais e a aprendizagem informal 
que decorre das experiências vivi-
das: contato com representantes 
do poder instituído, atividades de 
pressão e reivindicação junto ao se-
tor público e gerencial dos serviços 
e contato com assessorias a movi-
mentos populares.

Os conteúdos abordados – a 
estrutura da sociedade, as políticas 
públicas, as condições de vida e de 
trabalho como determinantes das 
condições de saúde – contribuíram 
para uma discussão menos meca-
nicista das questões de saúde. Foi 
possível realizar ligações e enten-
der o tema da saúde de modo mais 
abrangente e dentro da sua comple-
xidade. Estes aspectos são importan-
tes para subsidiar qualquer tipo de 
ação propositiva a ser desenvolvida 
pelos conselheiros de saúde ou mili-
tantes do Movimento de Saúde.

Outro resultado importante foi a 
identificação, pelas falas dos mem-
bros da equipe técnica e dos parti-

cipantes dos cursos, de que houve 
aprendizagem quanto aos possíveis 
acessos para as informações sobre o 
gerenciamento e alocação dos recur-
sos para o setor saúde, definição de 
prioridades, organização e funcio-
namento dos serviços e utilização de 
novas tecnologias. O conhecimen-
to, quanto aos meios para a obten-
ção das informações e a apropriação 
das mesmas, auxiliou no estabele-
cimento do diálogo com os técnicos 
da área de saúde, aqueles com quem 
o setor popular deve compartilhar a 
responsabilidade pelo planejamento 
dos serviços de saúde.

As práticas de educação po-
pular, similares à descrita neste 
trabalho, cada vez mais têm sido 
valorizadas, como instrumentos 
importantes e úteis, na área da 
saúde coletiva, porque permitem a 
aproximação entre os atores envol-
vidos na abordagem das questões 
relacionadas com a área da saúde, 
seja em espaços institucionais ou 
não. O encaminhamento deste tipo 
de ação para fora dos espaços ins-
titucionais mais tradicionais, como 
dentro do Estado e suas instâncias, 
significa uma ampliação da visão do 
próprio caráter de qualquer proces-
so educativo e do processo saúde-
doença. As práticas educativas de 
caráter popular são as que melhor 
têm conseguido corresponder à 
necessidade de contemplar a diver-
sidade e heterogeneidade dos gru-
pos sociais envolvidos, procurando 
garantir a intercomunicação entre 
os diferentes atores; têm recorrido 
a experiências metodológicas e de 
organização e funcionamento com 
aspectos inovadores e peculiares.
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